
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.206 - MS (2019/0333574-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ANDERSON DA CRUZ FRAGA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   FRANCISCO CARLOS BARIANI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. DISPARO DE ARMA DE 
FOGO. ARTS. 14 E 15 DA LEI N.º 10.826/2003. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. DELITOS PRATICADOS EM 
CONTEXTO DIVERSO E COM DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a aplicação do princípio da consunção aos crimes de porte ilegal 
e disparo de arma de fogo, exige-se a prática dos fatos típicos no mesmo contexto 
fático, além do nexo de dependência entre as condutas, considerando-se o porte 
ilegal crime-meio para a execução do disparo de arma de fogo, o que não ocorreu 
na espécie.

2. No caso, tendo o Tribunal a quo concluído, com base no arcabouço 
probatório, que os delitos de porte ilegal e de disparo de arma de fogo foram 
praticados em momentos diversos e com desígnios autônomos, a inversão do 
decidido demanda aprofundado reexame fático-probatório, inviável na via eleita.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora

Documento: 1940584 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2020 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.206 - MS (2019/0333574-0)
  
AGRAVANTE : ANDERSON DA CRUZ FRAGA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   FRANCISCO CARLOS BARIANI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

A SENHORA MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON DA CRUZ FRAGA 

contra decisão por  meio da qual deneguei ordem de habeas corpus que visava ao 

reconhecimento da consunção do delito de porte irregular de arma de fogo de uso permitido pelo 

de disparo de arma de fogo, nos termos da seguinte ementa (fl. 421):

"HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. DISPARO DE ARMA DE FOGO. ARTS. 14 E 15 DA LEI 
N.º 10.826/2003. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. 
DELITOS PRATICADOS EM CONTEXTO DIVERSO E COM DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA."

Nas razões do agravo regimental, o Recorrente refuta o óbice da Súmula n.º 

7/STJ, alegando ser necessária apenas a revaloração das provas já constantes do acórdão de 

origem.

No mérito, assevera que "[...] esta Corte Superior de Justiça já aplicou o 

princípio da consunção em casos semelhantes." (fl. 432).

Pleiteia, assim, a reconsideração do decisum agravado ou a apreciação e 

provimento deste agravo regimental pelo Colegiado da Sexta Turma (fl. 335).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. DISPARO DE ARMA DE 
FOGO. ARTS. 14 E 15 DA LEI N.º 10.826/2003. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. DELITOS PRATICADOS EM 
CONTEXTO DIVERSO E COM DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a aplicação do princípio da consunção aos crimes de porte ilegal 
e disparo de arma de fogo, exige-se a prática dos fatos típicos no mesmo contexto 
fático, além do nexo de dependência entre as condutas, considerando-se o porte 
ilegal crime-meio para a execução do disparo de arma de fogo, o que não ocorreu 
na espécie.

2. No caso, tendo o Tribunal a quo concluído, com base no arcabouço 
probatório, que os delitos de porte ilegal e de disparo de arma de fogo foram 
praticados em momentos diversos e com desígnios autônomos, a inversão do 
decidido demanda aprofundado reexame fático-probatório, inviável na via eleita.

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A SENHORA MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Em que pese os argumentos suscitados no agravo regimental defensivo, a decisão 

agravada não merece reparos.

Está contido nos autos que o ora Agravante foi denunciado como incurso nos arts. 

14 (porte ilegal de arma de fogo de uso permitido) e 15 (disparo de arma de fogo), ambos da Lei 

n.º 10.826/2003.

Sobreveio sentença que o condenou como incurso apenas no art. 15 da Lei n.º 

10.826/2003, diante do princípio da consunção.

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul deu provimento ao 

recurso de apelação ministerial para condenar o Recorrente também pelo delito do art. 14 da Lei 

n.º 10.826/2003, afastando o princípio da consunção, mediante os seguintes fundamentos (fl. 379; 

sem grifos no original):

"Bem analisando a prova dos autos percebe-se que o delito do artigo 
14 da Lei especial, no dia em que o apelante efetuou o disparo, há muito 
estava consumado.

Conforme a prova acima analisada, restou demonstrado que o 
apelante havia adquirido a arma de fogo pelo menos 01 (um) mês antes da 
data em que efetuou o disparo contra a placa de sinalização.
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Ademais, ele mesmo afirmou na fase policial que havia adquirido 
referida arma em uma praça, em Fátima do Sul, alegando que era para 
defender-se de ameaças que vinha sofrendo de dois indivíduos que haviam 
invadido sua casa com o propósito de matá-lo. Tal aquisição não ocorreu, 
portanto, para praticar vandalismo pelas ruas do distrito em que residia, 
fato que bem demonstra a ocorrência de desígnios autônomos entre as 
condutas.

Mesmo pelo desdobramento das condutas praticadas no dia 18 de 
junho de 2018, percebe-se que o apelante saiu de casa portando a referida 
arma. No trajeto até a festa, escondeu-a em um matagal, configurando-se, 
de forma autônoma, o crime do artigo 14 do Estatuto do Desarmamento. 
Após a saída da festa, ao retornar para casa, é que voltou a apanhar a 
arma e então, efetuar o disparo, concretizando a nova conduta delitiva."

No habeas corpus, a Defensoria Pública alegou que "os crimes de porte de 

arma de fogo e disparo de arma de fogo foram cometidos na mesma data (18/06/2018), em 

unidade fática, de modo a caracterizar crime único, com a consequente aplicação do 

princípio da consunção e não o concurso de crimes" (fl. 12).

Requereu a concessão da ordem de habeas corpus "para absolver o paciente 

do delito previsto no artigo 14, da Lei nº 10.826/03, com a aplicação do princípio da 

consunção" (fl. 16).

Contudo, como já asseverado, para a aplicação do princípio da consunção aos 

crimes de porte ilegal e disparo de arma de fogo, exige-se a prática dos fatos típicos no mesmo 

contexto fático, além do nexo de dependência entre as condutas, considerando-se o porte ilegal 

crime-meio para a execução do disparo de arma de fogo, o que não ocorreu na espécie.

Com efeito, "[p]ara que se reconheça o princípio da consunção é preciso que 

a conduta definida como crime seja fase de preparação ou de execução de outro e 

depende das circunstâncias do caso concreto" (AgRg no REsp 1.753.743/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 02/04/2019).

Dessa forma, tendo o Tribunal a quo concluído, com base no arcabouço 

probatório, que os delitos de porte ilegal e de disparo de arma de fogo foram praticados em 

momentos diversos e com desígnios autônomos, a inversão do decidido demanda aprofundado 

reexame fático-probatório, inviável na via eleita.

A propósito:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISPARO E POSSE DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. CONDUTAS QUE SE AMOLDAM AOS 
ARTS. 15 E 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 10.826/2003. 
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PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. ABSORÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONSUMAÇÃO DOS DELITOS EM CONTEXTOS DIVERSOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.

[...]
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido de que não se aplica o princípio da consunção quando os delitos de 
posse ilegal de arma de fogo e disparo de arma em via pública são 
praticados em momentos diversos, em contexto distintos.

3. As instâncias ordinárias reconheceram que os crimes foram 
praticados em contextos fáticos diversos, não se aplicando, portanto, o 
referido postulado. Assim sendo, é inviável a revisão da referida conclusão 
em recurso especial, em razão de a pretensão esbarrar no óbice prescrito 
pela Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 754.716/PR, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017; sem grifos no original.)

"[...]
PORTE DE ARMA DE FOGO E DISPARO. PRINCÍPIO DA 

CONSUNÇÃO. CONDUTAS AUTÔNOMAS. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O princípio da consunção é aplicado para resolver o conflito 
aparente de normas penais quando um crime menos grave é meio necessário 
ou fase de preparação ou de execução do delito de alcance mais amplo, de 
tal sorte que o agente só será responsabilizado pelo último, desde que se 
constate uma relação de dependência entre as condutas praticadas 
(Precedentes STJ).

2. No caso em apreço, verifica-se que os delitos cometidos foram 
autônomos, praticados em momentos diversos e circunstâncias distintas, não 
havendo o nexo de dependência ou subordinação entre eles, razão pela 
qual não há que se falar em aplicação do princípio da consunção.

3. Ademais, o habeas corpus não é o instrumento adequado à 
discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, sendo inviável, portanto, 
entender-se de modo diverso, no sentido da aplicação da consunção no caso 
em apreço, tendo em vista o rito célere e desprovido de dilação probatória do 
remédio constitucional.

[...]
Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegada 

a ordem." (HC 214.606/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/09/2012, DJe 03/10/2012; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0333574-0 HC 544.206 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012665520188120010  00025162620188120010  12665520188120010  
25162620188120010

EM MESA JULGADO: 12/05/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 FRANCISCO CARLOS BARIANI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : ANDERSON DA CRUZ FRAGA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DA CRUZ FRAGA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 FRANCISCO CARLOS BARIANI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1940584 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2020 Página  6 de 4


